SUBSTITUTIVO Nº 1,  AO PROJETO DE LEI Nº 525, DE 2009

SL Nº 282, de 2009 

Apresenta-se as seguintes alterações ao projeto de lei em epígrafe:

Art. 1º - Ficam os cartórios de registro de títulos e documentos localizados no Estado de São Paulo obrigados a informar ao DETRAN – Departamento Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo as operações registradas que tenham por objeto a venda e compra ou qualquer outra forma de transferência de propriedade ou responsabilidade sobre veículos automotores.

Parágrafo único. O envio das informações a que alude o “caput” deverá ser, preferencialmente, efetuado por meio eletrônico e direcionado a endereço dedicado e disponibilizado pelo órgão de trânsito destinatário, observados os mecanismos de segurança que assegurem e comprovem a remessa e recepção das mesmas, emitindo-se comprovantes eletrônicos dessas operações. 

Art. 2º Os cartórios de registro de títulos e documentos emitirão em favor dos apresentantes dos documentos certidão comprobatória do registro efetuado e da comunicação prevista nesta lei, para fins de prova perante terceiros e delimitação das responsabilidades das partes, na forma da lei (art. 129, 7°, da Lei nº 6.015, de 31 de dezembro de 1973).

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar a presente Lei no prazo de noventa dias, contados da data de sua promulgação.

Art. 4º A Tabela III (Dos Ofícios de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas), anexa à Lei nº 11.331, de 26 de dezembro de 2002, fica acrescida do item 2.1 e da Nota Explicativa 2.3, respectivamente com a seguinte redação: 

"2.1. Registro de título ou documento de transferência de propriedade ou responsabilidade sobre veículo automotor.”

	Oficial

R$ 12,50
	Estado

3,55
	Carteira

2,63
	Registro Civil

0,66
	T. de Justiça

0,66
	total

R$ 20,00


NOTAS EXPLICATIVAS

(...)

2.3 – Enquanto não regulamentado ou disponibilizado endereço eletrônico dedicado à recepção das comunicações de registro de que trata o item 2.1, as comunicações poderão ser enviadas por meio postal e, neste caso, poderá ser acrescido o valor de despesa de remessa, o qual não poderá ultrapassar o valor da tarifa postal correspondente.

 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


A presente emenda visa adequar a redação do Projeto de Lei original à terminologia dos registros públicos, bem como viabilizar sua prática,  reduzindo os valores dos emolumentos correspondentes, sob pena de inviabilizar sua utilização pela população do nosso Estado, caso aplicada tabela geral para o ato específico.


Sala das Sessões, em 7-8-2009.

a) Said Mourad 

